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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 01 

 

Processo nº 23000.011881/2024-75 

Pregão Eletrônico nº 90005/2024 

 
Trata-se de solicitação de esclarecimento relativo ao Edital do pregão eletrônico acima 
mencionado, formulado por empresa interessada em participar do referido certame. 

 

1.  DO PREGOEIRO 

1.1. A Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, estabelece em seu art. 164, o seguinte: 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

1.2. Preliminarmente há que se esclarecer que o referido pedido de esclarecimento não 
tem efeito de recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua 
remessa a autoridade superior, tendo o Pregoeiro nesta fase processual, todos os 
poderes para averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, 
decidindo sobre cada caso, conforme a legislação pertinente. 

 

2.  DA ADMISSIBILIDADE E DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2.1. A data de abertura da sessão pública do certame está agendada para ocorrer no dia 
16/08/2024 às 9h30, conforme Aviso de Licitação publicado no Diário Oficial da União nº 
147, Seção 3, pág. 36 

2.2. A solicitante encaminhou e-mail na data 13/08/2024, conforme consta nos autos, 
desta forma, o pedido de esclarecimento da solicitante é admissível e tempestivo, 
conforme legislação em vigor. 

 

3.  DA APRECIAÇÃO DOS ESCLARECIMENTOS 

3.1. Conforme consta na Lei n° 14.133/2021, a resposta ao pedido de esclarecimento será 
divulgada prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame, se não vejamos: 

Art. 164  

[...] 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

3.2. Tendo em vista que o Termo de Referência, Anexo I do Edital, foi elaborado pela 
Equipe de Planejamento instituída, este Pregoeiro encaminhou o referido pedido de 
esclarecimento por meio e-mail, anexo aos autos, para análise dos questionamentos. 
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Assim, a Equipe de Planejamento encaminhou resposta por meio de e-mail, datado de 
14/08/24. 

 

4. DOS ESCLARECIMENTOS (extraído do e-mail encaminhado pela empresa) 

PERGUNTA 1 

“Na planilha de formação de preços foi zerado o valor de INSS, sendo que é 20% patronal. 
Poderiam esclarecer sobre isso?” 

RESPOSTA 1 

“O órgão promotor da licitação deve atentar para o regime de tributação que está sendo 

considerado no orçamento de referência da Administração, mormente se está ou não 

considerando no BDI adotado no certame os efeitos da Contribuição Previdenciária sobre 

a Renda Bruta (CPRB), ou seja, da desoneração tributária, evidentemente, enquanto ela 

estiver vigente e aplicável às empresas do setor de engenharia. 

Atualmente, o regime de desoneração tributária é facultativo para as empresas de 

construção civil – e é por isso que o SINAPI e demais tabelas de referência de preços 

divulgam duas versões concomitantes: encargos sociais "desonerados" e "não 

desonerados". 

Porém, conforme divulgado no Informativo de Licitações e Contratos n. 257 do TCU, esta 

Corte entendeu que o tratamento tributário diferenciado previsto na Lei n. 12.546, de 

2011, não ampara a adoção de dois orçamentos estimativos como critério de 

aceitabilidade de preços máximos na licitação, a depender de a licitante recolher a 

contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta ou sobre o valor da folha de 

pagamento (Acórdão n. 6.013/2015 - 2ª Câmara). 

Portanto, ao elaborar o orçamento de referência de cada licitação, cabe ao setor técnico 

justificar a opção por uma ou outra tabela do SINAPI, conforme o cenário que se revelar 

mais vantajoso para a Administração - segundo as premissas do PARECER n. 

44/2019/DECOR/CGU/AGU: 

b) Na fase preparatória da licitação, ao fazer uma estimativa do valor do futuro 

contrato, a Administração deverá confeccionar um único orçamento de referência, no 

qual considerará o regime tributário que lhe for mais vantajoso, embora os licitantes 

possam elaborar suas planilhas de custos e formação de preços com observância do 

regime tributário a que se sujeitam. 

c) Caso o licitante adote em sua proposta os critérios constantes do orçamento de 

referência (se estes não lhe foram aplicáveis), não pode, em hipótese de adjudicação e 

ulterior contratação, pleitear reequilíbrio econômico do contrato com base nesta 

discrepância. 

d) Durante a análise das propostas, a comissão de licitação ou o pregoeiro deverão 

analisar a adequação do planilhamento feito pelo licitante com eventual opção ou não 

pela desoneração previdenciária, tendo em vista que tal diligência é essencial para a 
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verificação da exequibilidade da planilha de formação de preços, bem como para afastar 

eventuais riscos de inexecução contratual. 

Cabe ao setor técnico anexar nos autos a simulação dos preços globais da obra ou serviço, 

com base nos dois cenários – custos “desonerados” (acrescido o percentual da CPRB no 

BDI) versus custos “não desonerados” (excluído o percentual da CPRB no BDI) – para 

justificar a opção mais vantajosa para a Administração, a qual será adotada como 

orçamento de referência da licitação. 

Nestes termos, informamos que após analise dos preços globais com base nos dois 

cenários o custo global desonerado foi o que se mostrou mail  mais vantajoso para a 

Administração.” 

 

5. Isto posto, e considerando ter saneado a dúvida, o conteúdo deste expediente será 

publicado no Portal deste Ministério e no Comprasnet, bem como será dada continuidade 

dos trâmites relativos ao procedimento licitatório. 

 

 

RICARDO DOS SANTOS BARBOSA 

Pregoeiro 


